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Apresentação

A Fundação ANFIP de Estudos Tributários e da Seguridade Social, 
resolve editar uma coleção de Cartilhas que abordam temas de 
interesse de todos os cidadãos brasileiros. O objetivo é contribuir 
para o esclarecimento da população em geral, face os diversos 
assuntos que permeiam a vida de todos nós sobretudo naqueles 
que envolvem os direitos e deveres de cada um para bem viver 
em sociedade.

Essas cartilhas editadas em linguagem fácil e acessível, reúnem 
num pequeno exemplar a legislação atual e estudos modernos 
sobre um mesmo tema, propiciando uma leitura ágil, sobre os di-
reitos e deveres que impactam a vida de todos os seres humanos.

Esta é a colaboração da Fundação ANFIP que busca elucidar os 
principais pontos relativos às demandas sociais, mormente o 
acesso à justiça, para a construção da autêntica cidadania, onde 
todos devem ser tratados igualmente.

Bom proveito a todos.

Fundação ANFIP de Estudos  
Tributários e da Seguridade Social



Sobre o autor
Agradecimento especial à Auditora-Fiscal,  

Aurora Maria Miranda Borges pelo trabalho  
de pesquisa que originou esta cartilha.
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“Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direi-
tos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação 
umas às outras com espírito de fraternidade. Toda pessoa tem 
capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabeleci-
dos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja 
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição.*”

* Artigo I e II da Declaração Universal dos Direitos Humanos, ONU, 1948.
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1. Introdução
Esta cartilha, foi elaborada com a finalidade de elucidar os direitos 
constitucionais e a legislação ordinária que definem os direitos e 
deveres dos empregados domésticos, previstos na Emenda Consti-
tucional nº 72, de 2 de abril de 2013, e na Lei Complementar nº 150, 
de 1º de junho de 2015. 

Esta edição é uma resposta rápida e objetiva dentro dos parâme-
tros do Ministério do Trabalho e Previdência Social, cuidadosa-
mente elaborada, a fim de esclarecer dúvidas quanto aos direitos e 
deveres dessa categoria.

Importante salientar que, com esta obra, não se pretende exaurir 
todos os temas relacionados, mas sim apresentar os principais 
pontos e regras aplicáveis aos Empregados e Empregadores Do-
mésticos, conforme a legislação vigente.

2. Conceito
O trabalho doméstico é aquele executado na residência de uma 
pessoa ou família e que pode envolver a realização de diversas 
atividades, como limpar e cuidar da casa, cozinhar, lavar e passar 
roupa, cuidar de crianças, de idosos ou doentes, jardinagem, guar-
da da casa, realizar transporte de integrantes da família e/ou cui-
dar de animais domésticos.

São exemplos de ocupações dos empregados domésticos, dentre 
outros: mordomo, motorista, governanta, babá, jardineiro, copei-
ra, arrumador, cuidador de idoso e cuidador da saúde.

Entende-se por trabalhador doméstico toda pessoa, do sexo femi-
nino ou masculino, (por esse motivo nesta cartilha será usado o 
termo trabalhadores domésticos) que realiza trabalho doméstico 
em uma relação de trabalho de forma contínua, subordinada, one-
rosa e pessoal e de finalidade não lucrativa, por mais de 02 dias, na 
semana, na residência de uma pessoa ou família, conforme dispõe 
o art. 1º da LC150/2015.
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Essa nova Lei, além de regulamentar os direitos dos domésticos, 
criou o simples doméstico, (www.esocial.gov.br) que simplificou o 
cumprimento das obrigações dos empregadores domésticos, seja 
em relação à prestação de informações, à elaboração de cálculos 
dos valores devidos, e a geração da guia de recolhimento do FGTS e 
pagamentos dos tributos incidentes.

3. Direitos dos trabalha-
dores domésticos

A Constituição Federal de 1988 foi alterada em 2013 e, a partir de 
então, os empregados domésticos passaram a gozar de direitos 
que ainda não usufruíam. Alguns desses direitos passaram a ser 
implementados de imediato, após a aplicação da Emenda Constitu-
cional n° 72/2013. Outros direitos dependiam de regulamentação.

Em razão disso, foi editada a Lei Complementar n° 150 de 1° de ju-
nho de 2015, trazendo a nova regulamentação dos direitos dos em-
pregados domésticos.

São quatro as características do empregado doméstico, tudo de 
acordo com a Lei 5.859 de 1972. São elas: âmbito residencial; pes-
soalidade; continuidade; sem fins lucrativos.

1 - Âmbito residencial - A expressão residencial é clara, não pode 
existir em uma empresa privada um doméstico em seu quadro de 
funcionários.

2 - Pessoalidade - É o serviço prestado no círculo residencial dos pa-
trões, não podendo se fazer substituir por outro empregado doméstico.

3 - Continuidade - é aquilo que não é ininterrupto, não tem pausa, 
sucessivo.

4 - Sem fins lucrativos - A principal característica que diferencia o 
emprego doméstico é o caráter não-econômico da atividade exer-
cida na residência do empregador. Ou seja, os serviços dos empre-
gados não podem gerar qualquer tipo de lucro para pessoa ou fa-
mília que o contrata.
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A partir da Emenda Constitucional n° 72 de 02 de abril de 2013,que 
alterou a Constituição Federal os empregados domésticos passa-
ram a gozar dos seguintes direitos:

• Seguro desemprego;

• Ação judicial de emprego protegendo contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa;

• FGTS;

• Remuneração do trabalho noturno superior ao diurno;

• Salário família

• Fixação de jornada de trabalho, 

• Remuneração do trabalho extraordinário.

Alguns desses direitos passaram a ser aplicados de imediato, 
após a publicação da referida Lei, outros dependiam de regula-
mentação.

Em razão disso, foi editada a Lei Complementar n° 150 de 1° de ju-
nho de 2015. Desde então, o trabalho doméstico está regulamenta-
da e as relações trabalhistas devem observar a legislação, porém, 
as disposições da CLT podem ser aplicadas, sempre que houver la-
cuna na LC nº 150 de 2015.

Essa nova Lei além de regulamentar os direitos dos empregados 
domésticos, criou o Simples Doméstico, que irá servir para simpli-
ficar o cumprimento das obrigações dos empregadores domésti-
cos, seja em relação a prestação de informações, à elaboração dos 
cálculos devidos aos mesmos, a geração da guia de recolhimento 
do FGTS e o pagamento dos tributos incidentes sobre a relação de 
emprego doméstico.

A utilização do Simples Doméstico será feita mediante o acesso ao 
Módulo do empregador doméstico, disponível no Portal do e Social: 
www.esocial.gov.br.
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4. Direitos trabalhistas 
dos domésticos

A Constituição Federal e a Legislação Ordinária definem os seguin-
tes direitos trabalhistas para os empregados domésticos:

1 - Registro em Carteira;

2 - Salário Mensal;

3 - Jornada de trabalho;

4 - Vale Transporte;

5 - Horas Extras e Adicionais;

6 - Férias e Feriados;

7 - Beneficios Previdenciários;

8 - Aviso Prévio;

9 - FGTS;

10 - Licença Maternidade/ Paternidade;

4.1 Registro em carteira

Na contratação do empregado doméstico o empregador deve efe-
tuar o registro do contrato na Carteira de Trabalho, com as seguin-
tes informações:

- Data de Admissão;

- Cargo (empregado doméstico) e a função (jardineiro, cozinheiro, 
babá, entre outros...)

- Salário Mensal

- Nome e Endereço Residencial do Empregador

- CPF ou matrícula CEI do empregador (Cadastro Específico do INSS);
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-Assinatura do Empregador

A carteira de trabalho deve ser entregue ao empregador, mediante 
recibo e o empregador deve devolvê-la, no máximo em 48 horas, 
também mediante recibo, para plena segurança de ambos.

Vale lembrar aqui, a diferença entre Diarista e Empregado Domés-
tico. Ou seja, o diarista não precisa ser registrado, mas só pode tra-
balhar no máximo 2 dias na mesma semana.

Se ultrapassar esse período, a Lei passa a considerar, como empre-
gado doméstico, daí a obrigação de registrá-lo.

a) Obrigações do empregador

- Manter a Carteira de Trabalho atualizada;

- Salário mensal ajustado;

- Início e término das férias e o período a que se referem;

- Preencher devidamente os recibos de pagamento de salários, fé-
rias e 13° salário

- Solicitar assinatura do empregado e fornecer cópias dos recibos;

- Efetuar o recolhimento das contribuições (eSocial);

- Pagar o salário do mês anterior até o 7° dia do mês corrente;

- Preencher a data de saída somente quando o empregado for 
desligado.

b) Documentos a serem apresentados pelo empregado  
doméstico para admissão ao emprego:

- Carteira de trabalho e Previdência Social

- Atestado de Saúde (quando solicitado, o exame deve ser pago pelo 
empregador);

- Comprovante de endereço;

- Cópias da Carteira de Identidade e CPF;
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- Comprovante de Inscrição no INSS, ou PIS/PASEP, se for cadastrado;

- Referências de empregos anteriores.

c) Contratação por prazo determinado

É o contrato firmado com o objetivo de o empregado conhecer as 
condições de trabalho e para que o empregador conheça a aptidão 
do mesmo para a atividade.

A anotação do contrato deve conter expressamente que é de ex-
periência e o prazo, máximo de 90 dias. Se não houver essas 
informações, será considerado como contrato por prazo inde-
terminado.

Em caso de continuidade da prestação de serviços após o prazo 
máximo permitido, automaticamente, se transforma em contrato 
por prazo indeterminado. 

4.2 Salário mensal

Salário Mensal nunca inferior ao salário mínimo fixado em Lei, 
podendo ser nacional ou estadual (Piso Regional)

- O salário mínimo nacional é o valor definido pelo governo fede-
ral, o empregador é obrigado legalmente a pagar um valor igual ou 
superior ao mínimo vigente.

- Enquanto o piso regional é definido por Estado individualmente;

- Atualmente, somente o Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul, têm pisos regionais.

a) Décimo terceiro salário

Trata-se de um salário extra que se deve pagar em duas parcelas:

-A primeira pode ser paga entre os meses de fevereiro a novembro 
e representa um valor bruto;

-A segunda parcela deve ser paga até o dia 20 de dezembro e pos-
sui o desconto do INSS, das duas parcelas.
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Porém, existe a possibilidade de adiantar duas e efetivar o paga-
mento de uma só vez.

b) Irredutibilidades de salário

Significa que, enquanto o empregado tiver a carteira assinada, o 
seu salário não pode ser reduzido.

A impossibilidade de reduzir salário do empregado doméstico, du-
rante a vigência do Contrato de trabalho, é expressa pela Consti-
tuição Federal, salvo o disposto em Convenção ou acordo coletivo 
(Art. 7°, § VI da CF/1988). 

4.3 Jornada de trabalho

Dentro desse tópico tem alguns pontos importantes para traba-
lhadores domésticos. São eles:

a) Horas máximas diárias/semanais

Se aplica como na maioria das profissões, 44 horas semanais e o 
máximo de 08 horas diárias.

b) Intervalos diários

O empregado doméstico tem direito a uma pausa todo dia, de no 
mínimo 01 hora, seja para descansar ou para se alimentar.

Durante esse intervalo, o empregado pode permanecer no local de 
trabalho, desde que não exerça nenhum tipo de atividade dentro 
deste período, caso contrário, o empregador vai ter que pagar um 
adicional de hora extra.

Além disso, se o empregado mora no local onde trabalha. Terá de 
ser dado a ele, no mínimo 02 e no máximo 04 intervalos de 1 hora 
cada.

Por fim, se for concedido ao empregado um intervalo que a Lei não 
prevê, então vai ser considerado como “tempo à disposição” e terá 
de ser remunerado também, como hora extra.
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c) Descanso semanal remunerado (DSR)

O DSR é uma folga a que o empregado doméstico tem direito sema-
nalmente e que deve recair preferencialmente aos domingos, mas 
isso fica a cargo do empregador.

Como acontece nos feriados, o empregador doméstico também 
pode convocar o empregado para o trabalho, mas deve, da mesma 
forma, pagar o dia de trabalho em dobro. E essa prática não pode 
ser recorrente, ou o empregador terá de arcar com multas devido 
ao desrespeito ao descanso do doméstico.

d) Jornada 12×36

Por fim, o empregador também tem a opção de contratar um em-
pregado doméstico para uma jornada 12×36.

Mas o que isso significa?

A fim de cumprir determinados tipos de serviços o empregado 
pode ser contratado para trabalhar por 12 horas seguidas e logo 
depois, descanse por mais 36 horas.

Nesse caso, você poderá combinar de dar o intervalo ou não. Mas 
se não der, então você tem que pagar um adicional no mesmo va-
lor de 50% do valor de uma hora.

e) Vale-transporte

O empregado doméstico tem direito ao vale transporte em quanti-
dade suficiente para o deslocamento de sua casa para o trabalho e 
vice-versa (inciso II do art. 1ºdo decreto 95.247/87).

O empregador pode descontar até 6% do salário do empregado do-
méstico pelo fornecimento do benefício.

O vale transporte pode ser substituído, a critério do empregador, 
pela concessão, mediante recibo, dos valores necessários à aqui-
sição das passagens para o seu deslocamento casa/trabalho e vi-
ce-versa.
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5. Horas extras  
e adicionais

Como a jornada de trabalho do empregado doméstico é definida já 
no contrato de trabalho, para que ele tenha previsibilidade da sua 
rotina, não pode o empregador pedir para que ele trabalhe mais 
horas do que o combinado.

Porém, isso pode ser permitido se o empregador fizer o paga-
mento das horas extras, com proporção maior em relação às 
horas normais.

Então, se o contrato de trabalho estabelece que o doméstico deve 
trabalhar 8h por dia e, num determinado dia, o empregador pre-
cisa de seus serviços por 10h, devem ser pagas como extras as 02 
horas excedentes à jornada do doméstico.

Ele terá o direito a receber no mínimo um valor equivalente a uma 
hora de trabalho + 50% desse mesmo valor. Ou seja, para facilitar, é 
só lembrar que uma hora extra vale o mesmo que uma hora e meia 
de trabalho. Mas para encontrar o valor exato existe uma regrinha:

Dividir o valor bruto do salário do empregado pelo divisor pré-de-
terminado para cada jornada de trabalho.

Por exemplo, o divisor para quem trabalha 44 horas por semana é 
220, enquanto que o divisor para quem trabalha 40 horas por semana 
é 200. Depois de dividir o valor bruto do salário do empregado pelo 
divisor certo, tem-se o valor de uma hora, é só somar metade desse 
mesmo valor para saber quanto vale a hora extra.

a) Banco de horas

O empregado também tem direito ao banco de horas. Ou seja, ao 
invés de receber pelas horas extras, ele as transforma em folgas.

Dessa forma, é só o empregado as resgatar para diminuir o tempo 
de trabalho ou até mesmo folga por um dia inteiro, desde que te-
nha as horas suficientes no banco.
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As primeiras 40 horas extras no banco tem que ser quitadas den-
tro do próprio mês, enquanto qualquer hora extra além disso, pode 
ser quitada dentro de um ano.

b) Adicional noturno

O empregado também tem direito a um extra pelas horas que trabalhar 
durante a noite. Para isso existe um cálculo diferenciado. Cada hora en-
tre as 22 horas e as 05 horas tem que ter um extra de 20% no valor.

 Além disso horas noturnas são calculadas a cada 52 minutos, ao 
invés dos 60 minutos normais.

c) Remuneração de viagem a serviço

Se acaso o empregado acompanhar seus patrões em alguma via-
gem para continuar fazendo o trabalho que lhe é atribuído, ele tem 
direito a um extra por hora.

Esse extra é de 25%, mas nesse caso são horas normais mesmo, 
diferente do que acontece no adicional noturno.

Além disso, ao invés de receber em dinheiro ele pode colocá-las no 
banco de horas. Mesmo assim, tem que se levar em conta o extra 
de 25% no tempo.

6. Férias e 
feriados

O empregado doméstico tem direito a férias remuneradas após 
cada período de 12 meses de serviço prestado a mesma pessoa ou 
família, contado da data de admissão. 

As férias são de 30 dias com remuneração igual a um salário 
acrescido de um terço do mesmo valor.

A concessão pode ser feita em até 03 (três) períodos, desde que um 
dos períodos tenha 14 dias e os outros 02 no mínimo 05 dias. 
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O período do gozo de férias será concedido, a critério do emprega-
dor, dentro dos doze meses subsequentes a data em que o traba-
lhador tiver adquirido o direito.

Vale lembrar que o empregado pode optar por vender 10 dias de 
suas férias.

a) Férias vencidas

Quando o empregado for demitido, dependendo do motivo, ele pode 
ter direito a receber pelas férias que ainda não resgatou.

b) Férias proporcionais

Se o empregado for demitido, dependendo do motivo, ele pode ter 
direito a receber um valor igual a 1/12 avos parte do salário por 
cada mês trabalhado, mais um terço.

c) Férias em dobro

Caso as férias forem pagas ou concedidas fora do prazo legal, o 
empregado terá o direito de recebê-la em dobro.

d) Feriados

É direito do empregado doméstico folgar sempre que houver um 
feriado nacional, estadual ou municipal.

Se acaso for necessário que ele trabalhe em algum desses dias, en-
tão ele terá de ser remunerado em dobro ou compensar com folga 
em outro dia.

e) Feriados nacionais

- 1º de janeiro (Dia da Fraternidade Universal);

- 21 de abril (Dia de Tiradentes);

- 1º de maio (Dia do trabalho);

- 7 de setembro (Dia da Independência do Brasil);

- 12 de outubro (Dia da Padroeira do Brasil);
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- 02 de novembro (Dia de finados);

- 15 de novembro (Dia da Proclamação da república);

- 25 de dezembro (Dia de Natal);

- E os dias de eleição.

f) Feriados estaduais e municipais

Cada estado ou município tem seus próprios feriados, por isso é 
sempre bom consultar o calendário oficial.

7. Benefícios  
previdenciários

A legislação determina que os empregados domésticos sejam fi-
liados obrigatórios à previdência Social.

A contribuição do empregado doméstico, descontada em folha, é 
calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota (7,5%, 
9%, 12% ou 14%), de forma não cumulativa, sobre o seu salário, de 
acordo com a tabela disponível no portal da Previdência Social na 
Internet (www.previdencia.gov.br), ou pelo telefone 135;

O Empregador(a) paga mensalmente20% sobre o salário de contri-
buição do Empregado Doméstico, assim distribuído:

• 8% de contribuição previdenciária patronal a cargo do  
empregador;

 • 0,8% de contribuição para financiamento do seguro contra aci-
dentes do trabalho;

• 8% de recolhimento para o FGTS; 

• 3,2% destinada ao pagamento de FGTS da indenização compensa-
tória da perda do emprego, sem justa causa;

• E, cabe a ele(a) recolher mensalmente à Previdência Social a sua 
parte e a do trabalhador;
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a) Direitos previdenciários:

- Aposentadoria por tempo de contribuição - Benefício a que tem 
direito a segurada da Previdência Social aos 30 anos de contribui-
ção, e o segurado, aos 35 anos de contribuição independentemente 
da idade;

- Aposentadoria por idade - Benefícios a que tem direito os tra-
balhadores urbanos aos 65 anos de idade (homem) e aos 62 anos 
(mulheres), quando cumprida a carência mínima;

- Aposentadoria por pontos (soma da idade e tempo de contribui-
ção) 86 pontos para mulher e 96 pontos para homens.

Esta regra acima, é válida para os trabalhadores que tiverem 30 
anos de contribuição completos até o advento da EC 103 em 12 de 
novembro de 2019, mantêm o direito de pedir a aposentadoria por 
tempo de contribuição pelas regras antigas, sem idade mínima ou 
pedágio. Também vale para pedidos feitos após a reforma come-
çar a vigorar.

Para o empregado doméstico que começou a recolher as contribui-
ções a partir da entrada em vigor da EC 103 em 13 de novembro de 
2019, será preciso atingir:

-65 anos de idade e 20 anos de contribuição no caso dos homens

- 62 anos de idade e 15 anos de contribuição , no caso das mulheres.

- O segurado(a) que se encontrava filiado(a) à Previdência Social em 
16/12/1998 poderá requerer aposentadoria por tempo de contribui-
ção proporcional, devendo combinar dois requisitos: tempo de con-
tribuição e idade mínima, conforme estabelecido na legislação.

- Aposentadoria proporcional - Os homens podem requerer apo-
sentadoria proporcional aos 53 anos de idade e 30 anos de contri-
buição, mais um adicional de 40% sobre o tempo que faltava em 16 
de dezembro de 1998 para completar 30 anos de contribuição.

As mulheres têm direito à proporcional aos 48 anos de idade e 
25 de contribuição, mais um adicional de 40% sobre o tempo 
que faltava em 16 de dezembro de 1998 para completar 25 anos  
de contribuição; 
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Os trabalhadores(as) urbanos filiados(as) à Previdên-
cia Social a partir de 25/07/1991 precisam comprovar 180  
contribuições mensais.

Os(as) filiados(as) anteriormente devem comprovar o número mí-
nimo de contribuições estabelecido na legislação.

O benefício tem início a partir da data do desligamento do em-
prego, quando requerido até 90 dias depois do desligamento; ou 
a partir da data da entrada do requerimento, quando não houver 
desligamento do emprego ou quando for requerido após 90 dias 
do desligamento;

- A aposentadoria por idade e a aposentadoria por tempo de con-
tribuição é irreversível e irrenunciável: depois que receber o pri-
meiro pagamento, sacar o PIS ou o Fundo de Garantia (o que ocor-
rer primeiro), o segurado não poderá desistir do benefício;

- Aposentadoria por invalidez - Benefício concedido aos segura-
dos incapacitados definitivamente (por doença ou acidente) para 
exercer suas atividades ou outro tipo de serviço que lhes garanta 
o sustento.

A incapacidade precisa ser confirmada pela perícia médica do INSS. 
Se o trabalhador estiver recebendo auxílio-doença, a aposentadoria 
por invalidez será paga a partir do dia imediatamente posterior ao 
da cessação do auxílio-doença. Caso contrário será pago a partir da 
data da incapacidade ou a partir da data de entrada do requerimen-
to, quando solicitado após o 30º dia de afastamento do trabalho.

O benefício deixará de ser integral (100% da média salarial) e pas-
sará a ser de 60% da nova média salarial mais 2% após 20 anos de 
contribuição.

O novo cálculo será válido para segurados que ficarem sem condi-
ções de trabalhar após o início das novas regras.(EC 103/2019)

O Empregado Doméstico que vier a se aposentar por invalidez 
terá o Contrato de Trabalho suspenso. Essa aposentadoria será 
automaticamente cancelada quando o(a)aposentado(a) retornar 
ao trabalho;
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b) Auxílio doença

Benefício que todo segurado da Previdência Social recebe, mensal-
mente, ao ficar temporariamente incapacitado para o trabalho, 
por motivo de doença ou acidente.

O INSS paga todo o período de afastamento, a contar da data do início 
da incapacidade - ou da data de entrada do requerimento, quando o 
benefício for solicitado após o 30º dia do início da incapacidade.

É necessária a comprovação da incapacidade em exame realizado 
pela perícia médica do INSS. Para ter direito ao benefício, o Empre-
gado Doméstico tem de contribuir para a Previdência Social por, no 
mínimo 12 meses. Esse prazo não será exigido em caso de acidente 
de qualquer natureza ou de doenças previstas em Lei, desde que 
comprove o vínculo à Previdência Social. 

Não tem direito ao Auxílio-doença quem, ao se filiar à Previdência 
Social, já tiver doença ou lesão que geraria o benefício, a não ser 
quando a incapacidade resulta do agravamento da enfermidade. 

O auxílio-doença deixa de ser pago quando o segurado recupera a 
capacidade e retorna ao trabalho ou quando o benefício se trans-
forma em Aposentadoria por Invalidez; 

c) Salário maternidade

Benefício devido a toda segurada, por ocasião do parto, inclusive o 
natimorto, aborto não criminoso, adoção ou guarda judicial para 
fins de adoção.

O benefício será pago durante 120 dias e poderá ter início até 28 
dias antes do parto.

Nos abortos espontâneos ou previstos em lei (estupro ou risco de 
vida para a mãe), será pago o salário maternidade por duas sema-
nas. Se concedido antes do nascimento da criança, a comprovação 
será por atestado médico, se posterior ao parto, a prova será a Cer-
tidão de Nascimento.

Não é exigido tempo mínimo de contribuição da segurada Emprega-
da Doméstica, desde que comprove filiação nesta condição na data do 
afastamento para fins de salário maternidade ou na data do parto. 
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Durante este período é devida a contribuição previdenciária, sen-
do a parte da Empregada Doméstica deduzida pela Previdência So-
cial diretamente do benefício recebido pela segurada e a parte que 
compete ao Empregador, recolhida em Guia da Previdência Social. 

- À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda 
judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-materni-
dade durante os seguintes períodos: 

• 120 dias, se a criança tiver até 1 ano completo de idade; 

• 60 dias, se a criança tiver de 1 até 4 anos completos de idade; 

• 30 dias, se a criança tiver de 4 até completar 8 anos de idade. 

No caso de adoção de mais de uma criança, simultaneamente, a 
segurada terá direito somente ao pagamento de um salário-ma-
ternidade, observando-se o direito segundo a idade da criança 
mais nova.

- Segurada desempregada: Para a criança nascida ou adotada a 
partir de 14.06.2007, o benefício também será devido à segurada 
desempregada (empregada, trabalhadora avulsa e doméstico), 
para a que cessou as contribuições (contribuinte individual ou fa-
cultativa) e para a segurada especial, desde que o nascimento ou 
adoção tenham ocorrido dentro do período de manutenção da qua-
lidade de segurada.

A segurada desempregada terá direito ao salário-maternidade 
nos casos de demissão antes da gravidez ou, caso a gravidez tenha 
ocorrido enquanto ainda estava empregada, desde que a dispensa 
tenha sido por justa causa ou a pedido.

d) Direitos dos Dependentes

- Pensão por morte - Benefício a que têm direito os dependentes do 
segurado Empregado Doméstico que falecer. 

O benefício tem início a contar da data do falecimento do segura-
do Empregado Doméstico, quando requerido dentro do prazo de 30 
dias, ou a partir da data do requerimento, quando requerido após 
30 dias do falecimento; 
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- Auxílio-reclusão - Benefício a que têm direito os dependentes 
do(a) segurado(a) que se encontra preso sob regime fechado ou 
semiaberto, durante o período de reclusão ou detenção. 

Não é devido nos casos de liberdade condicional ou cumprimento 
de pena em regime aberto. 

O segurado que tiver sido preso não poderá estar recebendo salá-
rio onde trabalhava, nem estar em gozo de auxílio-doença, apo-
sentadoria ou abono de permanência em serviço. 

O benefício será pago durante todo o período da reclusão, desde 
que o seu último salário de contribuição não ultrapasse valor defi-
nido anualmente em Portaria Ministerial.

- Para a Pensão por Morte e Auxílio-reclusão não é exigido tempo mí-
nimo de contribuição para que os dependentes tenham direito. Contu-
do, na data do óbito o segurado deveria estar contribuindo para a Pre-
vidência Social ou ter qualidade de segurado (período em que, mesmo 
sem contribuir, é mantido o direito à proteção da Previdência Social).

O valor destes benefícios é dividido igualmente entre os dependentes.

Os dependentes do segurado são divididos em três grupos: 

1. Cônjuge, companheiro ou companheira (necessária comprova-
ção de união estável), filho não emancipado, até 21anos de idade, 
ou filho inválido de qualquer idade;

2. Pais (no caso de não existir os dependentes da classe 1); 

3. Irmão não emancipado, de qualquer condição, até 21 anos de 
idade, ou inválido de qualquer idade (no caso de não existir os de-
pendentes da classe 1 e 2). 

Dependentes do segundo e terceiro grupos devem comprovar que 
dependiam economicamente do segurado falecido.

e) Seguro-desemprego

O seguro desemprego será concedido ao empregado doméstico, 
inscrito no FGTS, dispensado sem justa causa, que tiver trabalhado 
nessa profissão por um período mínimo de 15 meses nos últimos 
24 meses contados da dispensa sem justa causa.
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São três salários mínimos ao longo de três meses a fim de que se 
mantenha enquanto procura um novo trabalho.

Para se adquirir esse benefício, é necessário a apresentação dos 
seguintes documentos:

- Carteira de trabalho e da previdência social;

- Termo de rescisão contratual;

- Uma declaração de que ele não recebe nenhum outro auxílio da pre-
vidência (As exceções são a pensão por morte e o auxílio acidente).

- Declaração de que ele não tem nenhuma outra fonte de renda 
para o seu sustento e o da própria família, no momento.

f) Seguro acidente de trabalho

Dentre os vários direitos do empregado doméstico também está o 
seguro contra acidentes de trabalho. 

- Se acaso o empregado se acidentar no trabalho e precisar se afas-
tar, o empregador tem a responsabilidade de pagar por esses dias 
de afastamento.

- Porém, isso só vale se o atestado médico mandar ele ficar sem 
trabalhar por 15 dias ou menos. Se o afastamento for acima de 15 
dias, é o INSS que paga esse valor.

- O seguro contra acidentes de trabalho também garante que o 
mesmo não pode ser demitido sem justa causa por até um ano de-
pois do acidente.

8. Aviso 
prévio

É um direito tanto do Empregado como do Empregador, quando 
qualquer das partes quiser rescindir o contrato de trabalho; 

Se o Empregador dispensar o Empregado sem justa causa, deverá avisar 
com antecedência de 30 (trinta) dias, reduzindo o horário normal de tra-
balho em 2 (duas) horas diárias, ou se trabalhar sem redução dessas 2 
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(duas) horas diárias, pode encerrar o serviço 7 (sete) dias antes ou ainda.

O aviso Prévio pode ser trabalhado ou indenizado, no valor de 30 
(trinta) dias de salário.

No caso de dispensa imediata dos serviços, com 03 dias a mais por ano 
de contrato, a partir de dois anos, até o limite de 90 dias (Lei 12.506/2011);

Porém, no caso de a doméstica pedir demissão, os papéis se inver-
tem e o empregador é que tem direito ao aviso prévio.

Se for da iniciativa do Empregado deixar o emprego, deverá comu-
nicar o Empregador com antecedência de 30 (trinta) dias ou pagar 
o equivalente a 30 (trinta) dias de salário, se quiser se desligar 
imediatamente do emprego.

Quando for dado o aviso prévio por qualquer das partes e o Empre-
gado cumpri-lo no trabalho, o(a) Empregador(a) tem um dia após 
o vencimento para devida quitação; 

Quando o Empregado é demitido ou pede demissão, saindo imedia-
tamente do trabalho, o Empregador tem 10 (dez) dias para devida 
quitação das verbas rescisórias, a contar da data em que o empre-
gado se desligou do contrato.

O Empregador, tem dois dias úteis para fazer a baixa na Carteira 
de Trabalho a contar da data da demissão. Na Rescisão de Contrato, 
seja quando for demitido ou pedir demissão, o empregado deve-
rá apresentar sua Carteira de Trabalho a fim de que o Empregador 
proceda as competentes anotações.

O Empregado Doméstico deverá comunicar ao Empregador sua de-
missão, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por escrito em 
2 (duas) vias, ficando com uma assinada pelo Empregador. 

9. Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS

Todo empregado Doméstico tem direito ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. Ou seja, uma segurança Extra, em casos de de-
missão ou então no momento da aposentadoria.
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Mas isso já está incluído no momento em que se gera o Documento 
de Arrecadação do Simples Doméstico- DAE, no eSocial.

a) Multa do FGTS

O empregado doméstico, também tem direito ao que chamamos de 
Multa do FGTS. Esse é um valor de 3,2% a mais do FGTS que também 
é cobrado todo mês na DAE.

Entretanto, não é todo tipo de demissão que se permite o saque 
desse dinheiro, se acaso ele não tiver direito, o valor retorna ao 
empregador.

10. Licença-maternidade/ 
paternidade

Se a empregada doméstica der à luz, ela automaticamente tem di-
reito a licença-maternidade. Ou seja, são 120 dias de repouso em 
que o INSS paga o salário dela.

Da mesma forma, se o empregado for do sexo masculino e se tor-
nar pai, ele tem direito a licença-paternidade de 5 dias corridos.

Se a empregada adotou ou ganhou a guarda total de uma criança 
pequena, ela terá o direito a licença –maternidade.

As leis da CLT não falam nada sobre as licenças de paternidade 
nesses casos, porém a nossa Constituição Federal deixa bem claro 
que não podemos diferenciar pais e filhos adotivos.

Ou seja, de qualquer jeito são todos iguais aos olhos da lei e têm 
os mesmos direitos. Então é até melhor o empregador garantir a 
licença-paternidade para seu empregado. 

a) Salário-família

O salário Família é uma remuneração complementar para a em-
pregada doméstica que possui filhos com até 14 anos ou portador 
de necessidades especiais de qualquer idade.
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Para ter direito a receber o benefício, a doméstica deve apresentar 
sempre nos meses de junho e novembro a certidão de nascimento 
do (s) filho(s).

Anualmente a tabela do salário-família é atualizada, é necessário 
atenção dos empregadores para se atentar ao valor, pois há um 
teto máximo para recebimento do Benefício, alterado anualmente.

O valor pago mensalmente será abatido na guia DAE do eSocial. 

b) Estabilidade por gravidez

É vedada a dispensa da Empregada, desde o momento em que ela 
descobre a gravidez, até 5 meses depois do nascimento da criança.

11. Rescisão 
contratual

As verbas a serem pagas por ocasião da rescisão contratual dos 
empregados domésticos são as seguintes; 

a) Rescisão por pedido de dispensa antes de completar um ano de 
serviço:

Saldo de salário (dias trabalhados e ainda não pagos), férias pro-
porcionais e 13° salário.

b) Rescisão por pedido de dispensa com mais de um ano de serviço:

Saldo de Salário; 13° salário; férias vencidas se ainda não as tiver 
gozado; férias proporcionais; acréscimo de 1/3 sobre as férias.

c) Rescisão por dispensa sem justa causa antes de completar um 
ano de serviço:

Saldo de Salário; aviso prévio; férias proporcionais; acréscimo de 
1/3 sobre férias;13° salário.

d) Rescisão por dispensa sem justa causa com mais de um ano 
de serviço:
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Saldo de Salário; aviso prévio; férias proporcionais indenizadas; 
férias vencidas se ainda não as tiver gozado; acréscimo de 1/3 so-
bre férias; 13° salário.

e) Rescisão por dispensa por justa causa com mais de um ano de 
serviço:

Saldo de Salário antes do abandonar o emprego: férias propor-
cionais indenizadas; férias vencidas, se ainda não tiver gozado; 
acrescimo de 1/3 sobre férias; 13º salário.

12. Abandono 
de emprego

É considerado com 30 (trinta) dias de faltas consecutivas sem jus-
tificativas.

O Empregador deverá convocar o Empregado mediante carta re-
gistrada com aviso de recebimento, telegrama, ou publicação em 
jornal de circulação estadual.

13. Descontos permitidos 
sobre o salário do 

empregado doméstico
a) Previdência Social: o desconto do(a) Empregado(a) deve seguir a 
tabela de contribuição, cujo percentual varia de acordo com o salário;

b) Vale-transporte: pode ser descontado até 6% do salário do Em-
pregado;

c) Faltas ao serviço: podem ser descontadas desde que não sejam 
justificadas com atestado médico ou que não tenham sido autori-
zadas pelo(a) Empregador(a)

d) Adiantamentos: concedidos mediante recibos;
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e) O Empregador(a) não pode efetuar descontos no salário do(a) 
Empregado(a) por fornecimento de alimentação, vestuário, higie-
ne ou moradia.

14. Abatimento no  
Imposto de Renda

O Imposto de Renda do Empregado Doméstico é declarado todos os 
meses, através do eSocial doméstico, para isso, tudo que o empre-
gador precisa é realizar o pagamento da guia DAE mensalmente.

A Contribuição Patronal não é mais dedutível do Imposto de Renda, 
desde o ano 2020.

15. Defesa da 
categoria

Cabe aos Sindicatos de Trabalhadores Domésticos a função consti-
tucional de defesa dos interesses coletivos ou individuais da cate-
goria, inclusive em questões judiciais ou administrativas. 

Tanto quanto os órgãos públicos, os sindicatos deverão encami-
nhar as situações a si levadas pelos trabalhadores, prestando as-
sistência e fornecendo informações relativas aos contratos e às 
rescisões dos contratos de trabalho. 

Poderão também promover campanhas em prol dos trabalhadores 
domésticos, buscando a constante melhoria das condições de traba-
lho, e negociar com os sindicatos de empregadores direitos como rea-
justes salariais e a fixação de pisos mínimos, entre outros benefícios.

 Deverão, ainda, prestar assistência jurídica, quando houver ne-
cessidade dos trabalhadores. Os trabalhadores domésticos, por 
sua vez, poderão, de forma livre e espontânea, filiar-se ao(s) sindi-
cato(s), passando a contribuir com a sua manutenção e funciona-
mento, e desfrutar de convênios e benefícios por ele(s) mantido(s).
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16. Conclusão
Diante dos fatos mencionados, podemos concluir que o emprega-
do doméstico em virtude de alguns aspectos sociais sofreu muito 
desde à época da escravidão, levando em conta que não apenas a 
sociedade teve parcela de culpa pela falta de reconhecimento para 
essa classe, como a legislação demorou a reconhecer o empregado 
doméstico em igualdade com os demais trabalhadores. Levando 
em conta o que foi relatado, com o passar do tempo, foi ocorrendo 
uma evolução significativamente positiva, fazendo com que aos 
poucos fossem tomando espaço juridicamente, utilizando vários 
métodos para consagrar essa classe diante da legislação brasilei-
ra. A luta foi grande para todos, pois estavam sozinhos no meio de 
tantos outros trabalhadores, que já tinham seus direitos reconhe-
cidos. Algumas mudanças demonstradas foram de uma grande 
evolução, pois a partir dessas leis, os empregados domésticos co-
meçaram a ter reconhecimento e valorização, tentando se igualar 
com outro qualquer trabalhador, rural e urbano.

Nesse diapasão, concluímos que existem muitos esforços para que 
a qualidade de vida dos empregados domésticos venha a ser me-
lhorada, a busca por melhores condições de trabalho, surgem am-
paradas no ordenamento jurídico brasileiro. Melhorias salariais e 
por um futuro seguro e estável estão na pauta do dia. A maior difi-
culdade reside justamente no que tange a fiscalização, que por se 
tratar de uma atividade desenvolvida no âmbito privado, o próprio 
ordenamento garante a inviolabilidade do lar.

Porém, a divulgação dos direitos e deveres dos empregados do-
mésticos, fez com que muitos deles fossem em busca da justiça 
e encorajando-os para discutirem o assunto entre eles e também 
com os empregadores, procurando soluções que atendessem am-
bas as partes e assim a vida familiar, se desenvolve de maneira 
pacífica e harmoniosa.
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